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RESUMO 
 

 
 
 
 

Este trabalho tem como finalidade analisar o fenômeno do transporte 

alternativo intermunicipal de passageiros, que atende a rota Salvador – Feira de 

Santana – Salvador, e é ofertado no entorno da Estação Rodoviária de Salvador. Para 

compreender o fenômeno, foi realizado levantamento bibliográfico sobre o tema, o 

resultado mostrou que se trata de um campo ainda não explorado, visto que a grande 

maioria dos estudos encontrados concentravam seus temas no serviço de transporte 

alternativo intraurbano, ou seja, dentro das cidades, deixando de lado a existência de 

um serviço de transporte intermunicipal, que serve de ligação entre as grandes 

metrópoles e os municípios vizinhos. Para melhor entender o funcionamento do 

serviço de transporte alternativo e os fatores que motivam os usuários a lhe darem 

preferência, foram realizadas visitas de observação e aplicação de questionários, com 

os ofertadores e com os usuários do mencionado serviço. Além de buscar entender 

como as autoridades competentes lidam com a existência deste serviço, por meio de 

depoimentos de funcionários da Agência Estadual de Regulação de Serviços Públicos 

de Energia, Transportes e Comunicação da Bahia (AGERBA). 

 
 
 
 

Palavra–Chave: Transporte alternativo; Serviço de Transporte; Sistema de Transporte. 



ABSTRACT 
 

 
The objective of this work is to analyze the phenomenon of inter - municipal 

passenger transportation, which serves the Salvador - Feira de Santana - Salvador 

route, and is offered around the Salvador Bus Station. In order to understand the 

phenomenon, a bibliographical survey was carried out on the subject, the result 

showed that it is a field not yet explored, since the great majority of the studies found 

focused their themes on the intra-urban alternative transport service, that is, within 

cities, leaving aside the existence of an inter-municipal transport service, which serves 

as a link between the large metropolises and neighboring municipalities. In order to 

better understand the operation of the alternative transportation service and the factors 

that motivate the users to give preference to it, observation visits and questionnaires 

were carried out, with the offerers and with the users of the mentioned service. In 

addition to seeking to understand how the competent authorities deal with the 

existence of this service, through testimony of employees of the State Agency for 

Regulation of Public Services of Energy, Transport and Communication of Bahia 

(AGERBA). 

 
 

Keyword: Alternative transportation; Transport service; Transport system. 
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INTRODUÇÃO 
 

O transporte alternativo de passageiros consiste na utilização de Veículos de 

Pequeno Porte (VPP’s), com o objetivo de transportar passageiros entre bairros, 

cidades e municípios, e o seu crescimento têm se dado de maneira progressiva ao 

longo das últimas décadas, desde o seu surgimento, por volta de 1990. Em algumas 

cidades do mundo é possível encontrar, principalmente ao longo das vias de principal 

acesso, motoristas de vans e carros particulares oferecendo o serviço de transporte 

alternativo, tanto para locais dentro da própria cidade, como para municípios vizinhos, 

e até mesmo cidades mais próximas, incluindo cidades de outros estados. 
 

Segundo Ferreira (2006), como resultado do crescimento dessa nova 

modalidade de transporte em algumas cidades do Brasil, as empresas de ônibus 

tiveram grandes perdas financeiras durante a segunda metade da década de 1990, 

pois os passageiros preferiam utilizar o transporte alternativo, que permitia um 

deslocamento mais cômodo, e uma maior acessibilidade, que possibilitava deixá-los 

mais próximos ao local de destino. Ao perceber a evasão no número de usuários do 

transporte público, as empresas aumentaram a oferta do transporte, o que elevou o 

preço da tarifa, tendo o efeito reverso, pois a demanda foi ainda mais reduzida. 

Além das perdas financeiras para as empresas de transporte, Ferreira (2006) 

aponta outras duas características encontrada na maioria dos serviços de transporte 

alternativo, o aumento na circulação de veículos particulares em horários de alto 

movimento e o aumento no número de acidentes envolvendo os VPP’s. Isso ocorre 

devido à concorrência pelo passageiro, nos horários de “pico”, cujo fluxo de transporte 

já é aumentado, e pela necessidade de acumular o maior número de passageiros, 

levando os motoristas a dirigirem com uma maior velocidade e de maneira imprudente, 

ocasionando acidentes. 

Para Maia (2009), além dos pontos já citados, a oferta do serviço de transporte 

alternativo também deve ser encarada como geradora de renda, visto que a maioria 

dos motoristas que oferecem este serviço não possuem outra forma de geração de 

renda (fato que ficou confirmado pelos dados da pesquisa de campo, realizada no 

âmbito deste trabalho). Outro fator importante na análise das características 
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encontradas no serviço de transporte alternativo, é a forma como o passageiro pode 

se locomover de maneira mais acessível. Por se tratar de um veículo de pequeno 

porte, ou vans em alguns casos, é possível atender a bairros ou ruas onde os ônibus 

convencionais não conseguem chegar. Permitindo assim, uma opção de escolha para 

o passageiro, de conforto, comodidade, acessibilidade e mobilidade. 

E é nesse contexto que está inserido o objeto deste trabalho, a oferta do serviço 

de transporte alternativo intermunicipal, que ocorre em várias cidades do estado da 

Bahia. O recorte escolhido para análise está localizado no entorno da estação 

rodoviária de Salvador, e apresenta dois pontos de oferta, um na entrada dos ônibus 

urbanos, e outro na passarela de ligação entre a rodoviário e o Shopping da Bahia, 

onde os motoristas divulgam o serviço aos transeuntes. 

Este trabalho visa aprofundar o conhecimento sobre este fenômeno, 

levantando informações sobre o seu funcionamento, e sobre os ofertadores do 

serviço, como por exemplo: indicar os perfis dos motoristas que oferecem o serviço, 

há quanto tempo o serviço é ofertado, qual a sua dimensão em número de motoristas, 

como é o relacionamento entre os motoristas e o sistema de fiscalização. No que se 

refere aos usuários do transporte alternativo focalizaremos em entender: o perfil dos 

passageiros que optam por utilizar o transporte alternativo, qual a sua origem/destino, 

o que os leva a escolherem utilizar esse meio de transporte, há quanto tempo utilizam, 

e qual a sua visão sobre essa modalidade de transporte. 

A carência de material acadêmico abordando o tema do transporte alternativo 

intermunicipal, em contraste com a ampla variedade de escrita sobre o transporte 

urbano, mostra uma necessidade de compreensão sobre como o transporte 

alternativo intermunicipal afeta o comportamento dos deslocamentos da população 

que utiliza esse meio de transporte, e quais as características que o difere do modo 

tradicional por ônibus. Essas informações irão fornecer indicadores para uma melhor 

interpretação sobre o funcionamento dessa rede de transporte alternativo 

intermunicipal. 

O objetivo principal deste trabalho é analisar como se dá o funcionamento do 

serviço de transporte alternativo e os efeitos que a oferta desse serviço gerou no modo 

de deslocamento diário dos usuários, tendo como foco a rota que parte de Salvador 

com destino a Feira de Santana, oferecido no entorno da Estação Rodoviária. Com 
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isso se pretende descobrir o que leva os usuários a escolherem esta modalidade, em 

detrimento do transporte convencional, caracterizar o funcionamento e a 

operacionalização do serviço e identificar os riscos para os motoristas e para os 

usuários. 

Para atingir os objetivos deste trabalho, foi realizado um levantamento 

bibliográfico em trabalhos acadêmicos já realizados sobre o tema, envolvendo tanto o 

Brasil, como outros países, dentre eles se destacam a dissertação de Taciana Ferreira 

(2006), que traz uma avaliação sobre a regularização dos VPP’s no transporte, sendo 

focalizada a cidade Recife; Rafael Maia (2009), que também analisa o transporte de 

baixa capacidade em Bangu, Rio de Janeiro; Nelson Nunes (2002), traz em seu 

trabalho o sistema de regulação e o desempenho no transporte de passageiros, 

retratando o sistema rodoviário Intermunicipal da Bahia. A utilização destes, e de 

outros trabalhos acadêmicos, possibilitam ampliar a visão sobre a história do 

transporte alternativo, que será retratada no primeiro capítulo deste trabalho, e 

compreendendo como se deu a formação do transporte alternativo em outras cidades 

e como elas lidaram com a situação. 

Além dos trabalhos acadêmicos foram utilizadas entrevistas fornecidas por 

funcionários da Agência Estadual de Regulação de Serviços Públicos de Energia, 

Transportes e Comunicação da Bahia (AGERBA), que estão disponíveis na 

plataforma Youtube, como base para entender como é realizado o sistema de 

fiscalização e qual a visão da Agerba, como órgão regulador, sobre a oferta deste 

serviço. Essas informações serão utilizadas no segundo capítulo, para analisar como 

se dá o funcionamento do sistema de transporte regulamentado pela Agerba, como 

se iniciou as atividades de transporte alternativo na Bahia, e como atua a Agerba na 

fiscalização dos prestadores deste serviço. 

Para compreender o fenômeno, foram realizadas visitas aos locais de oferta 

do serviço de transporte alternativo, tanto em Salvador como em Feira de Santana, 

com o objetivo de observar o funcionamento do serviço, a dinâmica existente entre os 

motoristas e a relação entre os passageiros e motoristas. Após esta observação foram 

realizadas visitas para aplicar o questionário, que continham 15 perguntas para o 

motorista e 14 para o passageiro; foram aplicados 20 questionários com os 

passageiros e 10 com os motoristas. Devido à alta rotatividade no embarque, o tempo 
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para realizar cada questionário não podia ser maior que 5 minutos, por isso a 

elaboração de um questionário com menos de 20 perguntas. 

Além dos questionários foram feitas 3 entrevistas com passageiros e 3 com 

motoristas. O objetivo principal da aplicação dos questionários e das entrevistas é 

obter o ponto de vista dos prestadores do serviço, qual a importância da sua atividade, 

há quanto tempo está neste ramo, se há outra forma de renda, qual a carga horária 

diária de trabalho, entre outras. Para o passageiro é importante saber a 

origem/destino, qual o motivo de utilizar esse tipo de transporte, o porquê de não 

utilizar o transporte convencional, entre outras. 

A apresentação dos resultados da pesquisa está organizada nesta monografia, 

que conta com 4 capítulos, sendo que no primeiro é apresentado um histórico do 

crescimento do transporte alternativo, com base nos trabalhos acadêmicos já citados, 

com uma breve caracterização do fenômeno. Para tratar este histórico são utilizados 

exemplos da atuação do sistema de transporte alternativo em várias cidades do 

mundo, sendo que estas modalidades podem ser interurbanas ou intermunicipais, 

como base para compreender como outras cidades lidaram com a oferta do serviço 

de transporte alternativo. Entre os países estão Peru, Venezuela, Estados Unidos, 

México e Chile, além de algumas cidades do Brasil, como Brasília, Belo Horizonte e 

Porto Alegre. 

O segundo capítulo trata sobre a origem do transporte alternativo intermunicipal 

de passageiros na Bahia, identificando os pontos marcantes para seu surgimento, e 

como ele afetou as linhas de transporte regular, além de mostrar como os órgãos 

reguladores lidaram com esse serviço. Para isso é apresentada a estrutura 

organizacional do Governo da Bahia, com o objetivo de entender que órgão é 

responsável pela fiscalização dos serviços de transporte. Também são identificadas 

as leis específicas sobre o serviço de transporte de passageiros para compreender 

como é feita a fiscalização. Além de trazer entrevistas de funcionários da Agerba, tanto 

em Feira de Santana como em Salvador, sobre o funcionamento do serviço de 

transporte alternativo, e quais medidas são tomadas para fiscalizar os motoristas que 

prestam o serviço. 

O terceiro capítulo concentra-se na caracterização e análise do objeto de 

estudo, indicando sua localização, seus pontos de oferta, como se desenvolve a 



17 
 

 
 
 
atividade, como é a oferta do serviço, quais os principais destinos, como é o sistema 

de entrada de novos motoristas, qual o valor médio cobrado, entre outras. Também é 

feita uma análise sobre os conceitos de Acessibilidade e Mobilidade, e de como eles 

podem ser aplicados a oferta do serviço de transporte alternativo. 
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1. O TRANSPORTE ALTERNATIVO DE PASSAGEIROS NA AMÉRICA 
 

Antes de realizar qualquer análise sobre o transporte alternativo, se faz 

necessário uma melhor discussão sobre a noção de transporte informal, clandestino, 

perueiros, topiqueiros, ligeirinhos, VPP’s, dentre outros termos utilizados em artigos 

acadêmicos para se referir a um serviço de transporte coletivo de passageiros, 

realizado em nível intraurbano ou intermunicipal, sem autorização ou concessão do 

poder público local. Assim, em oposição ao transporte público, que é um serviço 

prestado de forma continua, regular, obrigatória e uniforme, sendo ofertado em iguais 

condições para todos os usuários, o transporte alternativo é exercido fora das normas 

estabelecidas pelo poder público para reger a atividade. 

Segundo estudiosos da área de transporte, observa-se que, nas últimas 

décadas, os países em desenvolvimento têm enfrentado um desafio em comum no 

setor de transporte público, com o surgimento e proliferação de serviços informais de 

transporte de passageiros, promovendo um ambiente de concorrência com o sistema 

tradicional de transporte, utilizando veículos de custo mais baixo e adaptados para o 

transporte de passageiros. Como principais características de atuação, segundo o 

Banco Mundial (2003), estão: falta de frequência definida, com atuação em rotas 

sobrepostas às rotas dos sistemas regulares de transporte; veículos velhos e de 

baixa capacidade; realização de longas jornadas de operação, entre 16 e 18h por 

dia. 

Esta modalidade de transporte não foi um fenômeno restrito aos países 

subdesenvolvidos ou em desenvolvimento, como pode-se sugerir alguns 

pesquisadores, pois tem como origem nos Estados Unidos, e se expande 

posteriormente pelo mundo, podendo ser identificado em quase todos os continentes 

(CEVERO, 1997). 

Em 1980, na américa latina, houve o surgimento dos serviços alternativos de 

transporte, como no caso de Lima (Peru), onde o transporte informal se dividia em 

duas categorias: “Colectivos”, eram automóveis e caminhonetas com capacidade 

para 5 e 9 lugares, respectivamente, e os “microbuses”, veículos com capacidade 

entre 8 (Kombi) a 90 lugares (ônibus). Em Caracas, na Venezuela, são os “por 

puestos”, carros movidos à gasolina, e os “Minibuses”, carros movidos a diesel 

(BRASILEIRO, 1999). 
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Segundo o Banco Mundial (2003), a explosão do transporte informal ocorreu 

devido a duas deficiências econômicas. A primeira foi o excesso de mão-de-obra nas 

áreas urbanas, combinado a um serviço ineficiente de transporte convencional; e a 

segunda, foi a falta de uma política de preços para uso do sistema viário e de uma 

prioridade adequada ao transporte coletivo, ocasionando congestionamentos, e 

viabilizando aos VPP’s a operação no mercado informal, com maior rapidez e até 

menores preços. 

Para melhor compreender este fenômeno, com os sucessos e fracassos nas 

diversas cidades em que se estabeleceu, é necessário que se leve em consideração 

não apenas as questões relacionadas a economia, mas também as questões sociais 

e culturais, pois será de ajuda no entendimento sobre os tipos de tecnologias 

utilizadas e os diferentes modelos de uma cidade ou de um país para outro. Para 

isso serão analisados o surgimento, o funcionamento e o convívio com o poder 

público e com as linhas de transporte convencionais, em algumas cidades no Brasil 

e no mundo, com o propósito de conhecer as similaridades e distinções dos modelos 

com o caso estudado. 

Segundo Cevero (1997), o termo “Jitneys” surgiu nos Estados Unidos no início 

do século XX, por volta de 1910, como um novo sistema de transporte caracterizado 

pelo serviço informal. Este sistema era composto de veículos particulares adaptados 

para transportar passageiros, conforme a Figura 1, possuindo maior mobilidade que 

os bondes, com a cobrança de uma pequena quantia de “níquel” para prestar o 

serviço. 

Assim como em diversos outros países, o surgimento dos “Jitneys”, ganhou 

espaço dentro do cenário monopolista das linhas de transporte convencional, os 

bondes no caso americano, que possuíam um sistema fechado, sem risco de 

competição. A princípio as rotas dos “Jitneys” era fixa, sobreposta as linhas dos 

bondes, mas com a possibilidade de prestar um serviço “porta-a-porta”. Esse serviço 

ganhou espaço rapidamente, visto que um dos seus principais atrativos era a 

mobilidade e o conforto. 
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Figura 1 – JITNEYS, transporte alternativo nos Estado Unidos, 1915. 
Fonte:http://paleofuture.gizmodo.com/uber-is-currently-fighting-the-battle-that-jitneys-lost-1629552478 

 
Embora esse novo sistema de transporte tenha surgido de trabalhadores 

autônomos, que em alguns casos utilizavam seu veículo para fretamento no percurso 

“casa-trabalho”, era preciso regras para atuação. Nessa época, com a rápida adesão 

dos usuários a esse meio de transporte, surgiram as primeiras associações e 

cooperativas, formadas pelos próprios operadores, que atuavam como facilitadoras 

ao obter manutenção, seguros, disputas políticas e até mesmo fixando linhas e 

horários (CEVERO, 1997). 

Porém, houve um grande descontentamento por parte das companhias de 

bonde, alegando que a atuação ilegal e irrestrita dos “Jitneys” era feita nas rotas mais 

lucrativas, e em horário de maior demanda, prejudicando as companhias. Esse 

descontentamento gerou várias disputas sobre uma forma de regulamentar este 

serviço, assim como inúmeras tentativas de restringi-los, por parte do poder público. 

Como resultado destas disputas, o campo de atuação deste serviço foi reduzido, 

voltando a ser mais expressivo somente em 1970. O seu reaparecimento veio em 

um novo formato, com vans e minibus, mas com a mesma proposta, de ser uma 

alternativa para a população de baixa renda, na sua maioria asiáticos e latino- 

http://paleofuture.gizmodo.com/uber-is-currently-fighting-the-battle-that-jitneys-lost-1629552478
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americanos, ao sistema convencional de bondes. Porém, há longo prazo, a operação 

do serviço se mostrou inviável, visto que a pressão sobre a manutenção gerou 

medidas regulatórias, que tornaram mais caro a produção do serviço, fazendo com 

que a maioria dos operadores saíssem do mercado (CEVERO, 1997). 

Já em Atlanta, o transporte alternativo foi regulamentado, por meio de regras 

que estipulavam restrição de número de operadores, fixavam uma área de atuação 

e pontos de parada, permitiam maior flexibilização nos horários de operação, 

tornando o transporte alternativo um serviço confiável e regular, funcionando 24 

horas por dia. Este sucesso só foi possível devido aos longos debates entre o próprio 

setor alternativo, por meio das cooperativas, para estabelecer as regras 

operacionais, servindo também de interlocutor com o poder público na tomada de 

decisões. 

Embora já houvesse sido dada a permissão para operar o serviço, seguindo 

os padrões de qualidade e desempenho, como garantia de um serviço seguro e 

otimizado, ainda haviam, em meados de 1990 em Atlanta, cerca de 75.000 

operadores agindo de forma clandestina nas vias de maior acesso de passageiros, 

de maneira a competir com os ônibus (GUERRA, 2002). Como forma de barrar a 

entrada de novos operadores, e na tentativa de combater os operadores em 

atividade, o poder público intensificou a fiscalização, apreendendo veículos que 

estivessem atuando de maneira irregular, sem a devida autorização. 

Atualmente esse serviço está em baixa nos Estados Unidos, devido ás 

medidas restritivas impostas pelo poder público, o que não significa uma diminuição 

no uso do transporte alternativo em vários estados. O que se percebe da experiência 

americana é que a participação das cooperativas dentro do universo de formação e 

consolidação do transporte permite a reivindicação de direitos como um grupo 

político. 

O aparecimento do transporte alternativo na Venezuela se deu em meados do 

século XX, com os “por puestos”, que era oferecido por indivíduos desempregados, 

que utilizando a linha de crédito oferecida pelo governo, migraram para o setor de 

transporte (Figura 2). Esse fato ajuda a perceber qual a função do transporte 

alternativo como provedor de acesso de indivíduos socialmente excluídos, 



22 
 

 
 
 
dinamizando a microeconomia, e auxiliando na recolocação no mercado de trabalho 

(MAIA, 2009). 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Figura 2: Por puestos, transporte alternativo na Venezuela, 2012 
Fonte: https://es.wikipedia.org/wiki/Transporte_de_Venezuela 

 
Segundo Maia (2009), a regularização desse serviço veio em 1960, sendo 

constituído basicamente de micro-ônibus, mas ainda existindo os serviços 

alternativos prestados por kombis e Jeeps, que operavam em áreas acidentadas, 

onde os ônibus não eram capazes de acessar, que só foram regulamentados em 

1970. 

Esta regulamentação veio com a criação de cooperativas de transporte 

alternativo, embora já houvesse uma responsabilidade com a manutenção do 

serviço, como a cobrança de tarifas, era necessário o registro junto a uma 

cooperativa ou associação, que teria a responsabilidade de gerenciar os setores 

estratégicos de funcionamento, dimensionando a frota, as linhas, os operadores e 

cuidar da parte jurídica, dialogando com o poder público. 

Enquanto a oferta do transporte alternativo estava em processo de 

regularização, o transporte convencional entrava em crise, por conta do 

congelamento das passagens por cerca de duas décadas, pela implementação do 
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metrô em Caracas, e também pelo crescimento do transporte alternativo. Esses 

fatores levaram a um sucateamento de grande parte da frota de ônibus e receitas 

negativas, o que ocasionou uma queda no carregamento de passageiros, levando 

várias empresas a falência. Isso é refletido na porcentagem de atuação no mercado, 

onde o transporte alternativo atendia 66% da demanda de transporte, as linhas de 

ônibus atendiam 24% e o metrô 10%. Neste caso o Estado desempenhou um papel 

de regulador nas disputas, gerenciando o que já estava em operação, sem levantar 

um debate mais aprofundado sobre a questão (MAIA, 2009). 

No caso peruano, segundo Ferreira (2006), o surgimento do transporte 

alternativo, seguiu o mesmo padrão de outras cidades da América Latina, 

aproveitando as precariedades do sistema de transporte público, que deixava de 

atender áreas distantes dos polos geradores de viagens. Esse processo foi 

intensificado com o programa de demissões voluntárias do final da década de 1980, 

quando um grande número de trabalhadores foram incentivados a pedir demissão, 

sendo alocados no mercado autônomo, vislumbrando o setor de transportes como 

um campo de atuação. 

Com o processo de desregulamentação da economia, na década de 1990, as 

empresas privadas que forneciam o transporte público, tiveram que dividir o mercado 

com outras modalidades de serviço, fazendo com que houvesse uma duplicação no 

número de veículos de transporte de passageiros. Neste período as empresas de 

transporte coletivo passaram de 150 para 411, os veículos de transporte foram de 

10.500 para 47.000, as linhas de taxi foram de 10.000 para 191.000, e mais de 45.000 

veículos alternativos, levando a um sistema complexo de mobilidade (BID, 2003). 

Como consequência da superlotação da oferta de transporte, a 

produtividade apresentou baixos índices de passageiros por veículo, acirrando a 

competição entre os operadores e diminuindo a captação do capital investido, 

saturando as vias etc. Se tornando um processo controverso, onde o aumento do 

número de operadores não garantiu o aumento na espacialização do serviço, pois o 

mesmo se concentrou em vias de maior carregamento. Neste caso, a ação tomada 

pelo Estado gerou graves problemas na operação e na qualidade do serviço, como 

a ausência de controle operacional sobre a oferta do serviço de transporte, uma 



24 
 

 
 
 

relação difícil com os usuários, e uma competição predatória pelo passageiro 

(FERREIRA, 2006). 

No Mexico, como escreve Cevero (1997), por volta de 1970, começou 

um serviço de taxi coletivo, ou simplesmente “pesero”. Eram carros com rotas fixas 

que faziam lotação nos eixos de maior carregamento da cidade, ofertando transporte 

para bairros mais afastadas do centro da Cidade do México, que sofriam com o 

descaso das empresas de ônibus. 

Figura 3: Peseros, transporte alternativo mexicano, ano desconhecido. 
Fonte: http://caaete.blogspot.com.br/2005/10/peseros-e-tacos.html 

 
Por se tratar de um transporte mais barato que o taxi e capaz de cobrir 

rotas que eram inviáveis aos ônibus maiores, os “peseros” foram ampliando sua frota, 

passando de Veículos de Pequeno Porte para as kombis, que comportam até 12 

passageiros. Como o governo não atendia as necessidades de transporte da 

população, a demanda pelo serviço foi aumentando consideravelmente, sendo 

http://caaete.blogspot.com.br/2005/10/peseros-e-tacos.html
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adicionadas mais unidades e novas rotas, visto que a cidade também estava em 

crescimento. Em meados de 1980, os veículos foram convertidos em micro-ônibus, 

aumentando sua capacidade para cerca de 11 pessoas sentadas e 50 em pé 

(CEVERO, 1997). 

Com o passar do tempo e com o crescimento da cidade, a prestação deste 

serviço causou grande transtorno no tráfego, e não se mostrou eficiente na inclusão 

social da população residente nas favelas e periferias da cidade, visto que se 

concentrou em áreas de maior atratividade econômica, e intensificou o uso dos 

veículos em horário de pico e no centro da cidade, prejudicando a fluidez do transito 

e contribuindo de forma negativa para a poluição, devido à falta de manutenção da 

frota juntamente com o uso excessivo dos veículos. E quanto a influência do poder 

público, fica responsável pela determinação do número de operadores que entram 

no mercado, e determinam parâmetros de eficiência e eficácia as quais este serviço 

deve obedecer (CEVERO, 1997). 

Seguindo a linha de desregulamentação, em Santiago, no Chile, o que 

se observou foi uma tentativa de erradicação de gastos com subsídios na operação 

do transporte público, na tentativa de melhorar a qualidade do serviço prestado. 

Segundo Balassiano (1993), a origem do transporte alternativo ocorreu em 1980, 

com o aparecimento de novos operadores no sistema de transporte, e está vinculada 

ao processo de desregulamentação do transporte público, que era fortemente 

controlado pelo Estado. 

Ao contrário do esperado pelo poder público, a desregulamentação 

gerou uma concentração de operadores em rotas e horários de maior carregamento, 

piorando o sistema de tráfego e contribuindo para o aumento da poluição e da 

insegurança da população para com o sistema de transito. Percebendo os fatores 

negativos da desregulamentação, foram estabelecidos parâmetros de qualidade, que 

por meio de fiscalização, tentaram diminuir o número de operadores que atuavam no 

centro da cidade, determinando que os operadores trafegassem em vias 

estratégicas, fornecendo maior ligação com outros meios de transporte 

(BALASSIANO, 1993). 
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Segundo Maia (2009), o surgimento do transporte alternativo no Brasil se 

assemelha as primeiras tentativas de transporte por ônibus, que no início de 1940 as 

primeiras lotações por ônibus concorriam com os bondes elétricos, que 

monopolizavam o mercado do transporte nas principais capitais. Como ponto 

positivo, essas lotações eram mais flexíveis e atendiam a mais passageiros, 

chegando em áreas que não eram beneficiadas pelo serviço de bondes, oferecendo 

maior conforto e melhor desempenho. 

Similarmente ás primeiras lotações, que se tornaram o transporte público 

como conhecemos hoje, por volta de 1990, o transporte alternativo passava a 

configurar uma nova opção no mercado de transporte, que possuía tendências 

monopolistas e tecnologias obsoletas, mostrando ser ineficiente em suprir as 

necessidades da população em se deslocar (MAIA, 2009). Outro motivo que 

favoreceu o crescimento do transporte alternativo foi a criação do plano de 

demissões voluntárias, e as novas linhas de crédito, implementadas no governo 

Fernando Henrique, para estimular o crescimento econômico. 

Balassiano (1999) afirma que o aumento do setor informal, principalmente o 

transporte alternativo, está vinculado a um processo de globalização da economia, e 

com a redução dos postos de trabalho formal, juntamente com a elevada taxa de 

inchamento dos centros urbanos, o que permite identificar uma mudança no caráter 

do usuário e de suas necessidades. 

Uma das primeiras capitais a abrigar o transporte alternativo foi Brasília, com 

os veículos tipo “Kombi”. Segundo Santos (1993), havia necessidade de um sistema 

de transporte que ligasse os acampamentos, onde se concentravam grande parte da 

mão-de-obra do plano piloto, que viriam a se tornar as cidades satélites. A disposição 

dos serviços de transporte regular, e a própria organização da cidade, segregando 

essa mão-de-obra nos limites da cidade, contribuíram para esse crescimento do 

transporte alternativo, já que para as empresas de transporte regular chegar até as 

áreas mais afastadas seria necessário um longo percurso, com horários e rotas bem 

delineados, se tornando muito mais caro para os passageiros do que o transporte 

alternativo. 
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Em 1990, com a reestruturação da economia e os processos de privatização, o 

transporte alternativo teve um aumento significativo, fazendo com que, em 1993, o 

poder público decidisse pela regulamentação do serviço, com o objetivo de reduzir 

as disputas entre alternativos e regulares, como melhorar o sistema de tráfego, o que 

não impediu que novos operadores entrassem no sistema de transporte de maneira 

irregular, nem conseguiu sanar as disputas na via. Esse revés se deve ao fato de 

que não houve uma definição do papel de cada um dos agentes de transporte dentro 

do sistema de transito, pontos de paradas, horários e rotas de funcionamento, por 

meio de parâmetros regulatórios, dando margem para a continuidade nas disputas 

por passageiros, prejudicando o sistema de transito e gerando insegurança no 

trafego (MAIA, 2009). 

A cidade de Belo Horizonte vivenciou um crescimento, do já existente, 

serviço de transporte alternativo por volta do ano 2000, com cerca de 3.000 veículos, 

tendo como rota principal a avenida de maior concentração de usuário de transporte 

coletivo. Como medida regulatória, a prefeitura criou em 2001 o serviço de transporte 

suplementar, que não era concorrente das linhas de ônibus, e sim um complemento, 

com um limite máximo de 300 permissões. Para entrar nesse mercado os operadores 

deveriam passar por um processo licitatório, e os que não fossem contemplados 

seriam submetidos a penalidades caso voltassem a operar de maneira irregular 

(FERREIRA, 2006). 

Em Goiânia, a população presenciou sérios conflitos, inclusive com 

repressão policial e embates políticos, contra os operadores informais, até a 

legalização do serviço em 2000. Com a concessão de 740 autorizações provisórias, 

a responsabilidade do planejamento do serviço e a criação de novas linhas 

específicas para a noite (o Corujão), e veículos adaptados para pessoas com 

necessidades especiais (o Conduzir), ficou a cargo do Sindicato dos Permissionários 

de Transporte Alternativo de Goiás (SINTRAGO). 

Após essa concessão, se inicia uma nova etapa no conturbado mercado 

de transporte coletivo da cidade, que ficou conhecida como “A Guerra dos Centavos 

(RIBEIRO & ORRICO FILHO, 2005). Esta disputa foi protagonizada pelos 

operadores autônomos e as empresas de transporte, que visavam a receita do 

sistema, ou seja, o passageiro pagante, travando “batalhas” tanto no planejamento 
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do sistema, quanto no ponto de ônibus, o que agravou a situação do já caótico 

trânsito da cidade. 

A solução encontrada foi uma reformulação do sistema, fazendo com 

que os VPP’s atuassem como linhas alimentadoras, inseridas no sistema integrado 

de transporte, o que contribuiu para a maior mobilidade da população, principalmente 

as residentes nas periferias. Além de integrar o sistema tronco-alimentar, essas 

linhas tem a função de distribuidor local em áreas de difícil acesso, com uma 

frequência muito maior do que quando era operado por ônibus. 

Um dos exemplos mais bem-sucedidos na implantação de novas 

tecnologias ao sistema convencional de transporte é o de Porto Alegre, onde o 

sistema de “lotação” era composto por 403 veículos do tipo micro-ônibus, todos 

equipados com ar condicionado, distribuídos em 29 linhas e 18 desmembramentos 

segundo a Empresa Pública de Transporte e Circulação (EPTC). 

Teve como início a adaptação de taxis, que incluíam uma fileira de 

bancos extras, para transportar vários passageiros em um trajeto pré-determinado, 

eram os chamados taxi-lotação, criados como alternativas de transporte, devido ao 

crescimento populacional e ao processo de industrialização. Esse sistema teve sua 

extinção em meados de 1960, porém foi reativado em 1976, com o objetivo de 

proporcionar uma opção de transporte coletivo mais qualificada, reduzindo o uso do 

transporte individual, contribuindo para uma economia de combustível e de divisas, 

visto que existia um quadro de crise internacional do petróleo (COSTA et al, 1999). 

A Lei 4.187, de 26 de novembro de 1976, instituiu o novo sistema de 

transporte, que começou seu funcionamento em maio de 1977, circulando nas linhas 

Tristeza e Ipanema. Foram utilizadas a princípio kombis, com capacidade para 8 

passageiros, sendo substituído em 1992 por veículos com 21 lugares. Esta lei 

permitiu a criação do transporte seletivo por lotação, conforme figura 2, dando 

preferência para a exploração do serviço aos permissionários de taxi existentes na 

época, que hoje são 258 e transportaram uma média de 57 mil passageiros 

diariamente em 2010, segundo a EPTC, e embora seu objetivo inicial fosse atrair os 

usuários de automóveis, atualmente se constitui uma alternativa para os passageiros 

de ônibus, que desejam uma melhor qualidade no serviço de transporte. 
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Figura 4: “LOTAÇÃO” – Transporte alternativo em Porto Alegre. 
Fonte:https://portoimagem.wordpress.com/2014/11/07/usuarios-aprovam-lotacoes-da-restinga-e-de- 
belem-novo/ 

 

O que se pode aprender com as experiências apresentadas, nacional e 

internacionalmente, é que o transporte informal atende a um interesse da população, 

e deve ser levado em conta na reestruturação do sistema de transporte. Porém a 

definição de regras, restrições e controle, deve ser ampla e permanentemente 

negociada entre o poder público e os operadores do serviço, e se deve levar em 

conta os ambientes econômico e cultural da cidade, podendo consolidar um modelo 

regulatório que busque uma competitividade saudável, melhor produtividade e 

redução de custos para os usuários. 

Importante salientar que a utilização dos VPP’s na rede de deslocamento 

urbano, tanto como sistema alimentador integrando as zonas periféricas aos centros, 

como uma alternativa de transporte diferenciado, com melhores níveis de serviço, 

fortalecem a importância de uma rede com multimodais e propicia uma maior 

mobilidade à população. 

Como outros pontos positivos, pode-se listar a inclusão de mais pessoas no 

mercado de trabalho, saindo da informalidade, atração de mais pessoas que utilizam 

o transporte individual para o transporte coletivo, redução de desigualdades, pois 

permite que mais pessoas possam se locomover na cidade. Contudo é preciso um 

https://portoimagem.wordpress.com/2014/11/07/usuarios-aprovam-lotacoes-da-restinga-e-de-
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estudo aprofundado do sistema de transporte, para que se possa evitar ou minimizar 

as externalidades negativas relativas ao processo de engarrafamento, direção 

perigosa e busca desenfreada por passageiros. Sendo aliada a outras políticas 

públicas, como a de uso e ocupação do solo, melhoria de infraestrutura nas zonas 

periféricas e a geração de emprego e renda, só assim será possível proporcionar um 

bom atendimento à população de baixa renda que depende de transporte público. 

Este capítulo ofereceu um panorama do transporte alternativo de passageiros 

na América e no Brasil, apresentando as origens, contextos e características desta 

modalidade de transporte, que surge pela carência do transporte público regular, e 

atende a população de baixa renda. 

O levantamento bibliográfico realizado, demonstrou que a literatura acadêmica 

se concentra no estudo do transporte alternativo ofertado apenas em escala 

intraurbana. No entanto, o fenômeno do transporte alternativo opera também em 

escala urbano-regional, por meio do transporte intermunicipal. 

O transporte alternativo intermunicipal de passageiros é uma modalidade 

expressiva no território baiano, que demanda ser estudada e compreendida. A 

revisão de literatura mostrou que há uma lacuna de interpretação para o transporte 

alternativo intermunicipal de passageiros, fenômeno que é objeto de investigação 

desta monografia. 
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2 TRANSPORTE ALTERNATIVO INTERMUNICIPAL DE PASSAGEIROS NA 
BAHIA 

 
Nas décadas de 1960 e 1990 ocorreram dois momentos opostos no ciclo de 

desenvolvimento econômico nacional, que teve influência direta no sistema de 

transporte da Bahia. O primeiro momento foi de crescimento do transporte regular, 

com a elaboração das linhas e rotas que possuíam maior demanda. O segundo 

momento foi o crescimento do transporte alternativo, que surgiu pela necessidade de 

deslocamento da população de renda mais baixa, e que estava situada em 

municípios mais distantes das cidades centrais ou metropolitanas, onde o fluxo de 

transporte regular era maior. 

O primeiro momento ocorreu em meados da década de 1960, quando houve 

uma mudança estrutural no mercado de transportes, resultado de uma modificação 

nas condições de demanda do sistema de transporte. Com o avanço no 

desenvolvimento urbano e industrial, surgiu uma maior exigência na diminuição do 

tempo de viagem, tornando o transporte intermunicipal parte da rotina diária das 

populações. No caso da Bahia, esse processo veio com a implantação da Refinaria 

de Mataripe, em Candeias, criando a linha de transporte Salvador – Feira, com um 

deslocamento médio de duas horas devido ao tráfego intenso na BR-324, e a 

construção do aeroporto Dois de Julho, com a linha Salvador – Lauro de Freitas 

(NUNES, 2002). 

Já o segundo momento ocorreu na metade da década de 1990, quando outra 

mudança estrutural atingiu o mercado de transporte, devido a uma transição nas 

condições de oferta do sistema. Neste período houve o crescimento e o 

fortalecimento do transporte alternativo, decorrente de fatores sociais e de 

administração pública, como também pela inclusão das vans, como uma nova 

tecnologia dentro do sistema, alterando a estrutura de mercado, induzindo uma 

concorrência desleal, visto que os operadores do serviço alternativo não arcam com 

todos os impostos que as empresas de transporte regular (NUNES, 2002). 

Seguindo uma tendência nacional, na metade da década de 1990, o sistema 

de transporte regular sofre com a perda de demanda (CNT, 2002). É possível 

constatar esse fato ao observar a diminuição de passageiros nos terminais 

rodoviários da Bahia, como por exemplo, o terminal de Ferira de Santana, que 

registrou queda de cerca de 51% no número de embarques durante o período de 
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1996 a 2000, conforme mostra a tabela 1. Outros terminais do interior, como São 

Félix, Irará e Euclides da Cunha, foram quase completamente inviabilizados (SILVA, 

2001). 

Tabela 1: Embarque de passageiros no Terminal Rodoviário de Feira de Santana 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: Elaborado pela autora com base nos dados da AGERBA, polo Feira de Santana, 2000. 
 

Esta redução na demanda por transporte regular foi influenciada por alguns 

fatores econômicos e sociais, dentre eles se destacam dois: o acréscimo de serviços 

substitutos do transporte rodoviário regular, como o serviço de fretamento de vans, 

chegada de transporte aéreo a algumas regiões, e aumento da taxa de motorização 

da população; e o segundo, que é o foco desta pesquisa, o crescimento desenfreado 

do transporte irregular. O rápido avanço no número de motoristas que oferecem o 

serviço de transporte alternativo se mostra um fator relevante na diminuição da 

demanda no sistema de transporte regular em todo o estado. A estimativa da Agerba 

é que esse setor movimente cerca de 4,5 mil veículos nas estradas da Bahia, 

oferecendo transporte alternativo entre diversos municípios, tanto na Região 

Metropolitana, quanto no interior do estado (PEREZ, 2012). 

Esse tipo de transporte não se limita aos tempos atuais, visto que já existia 

desde o início da regulamentação do transporte de pessoas na Bahia, na metade do 

século XX (NUNES, 2002). A sua existência, porém, não se mostrava tão danosa ao 

sistema, visto que não exploravam as linhas de empresas regulares, servindo linhas 



33 
 

 
 
 

de apoio, suprindo as demandas como sistema de ligação, e não sofriam 

fiscalizações por meio do poder público. 

Ao longo dos anos, não houve um planejamento no sistema de transporte, por 

parte do poder público, que levasse em conta outras tecnologias para uma integração 

com o transporte regular, deixando a cargo da iniciativa privada esse suprimento nas 

demandas por transporte para a população de todo território da Bahia. Esta ausência 

no planejamento, junto com a incapacidade de repressão do Estado contra as 

atividades alternativas, permitiu que na década de 1990, o segmento crescesse e se 

fortalecesse, ameaçando o sistema de transporte rodoviário regular. Segundo 

Aragão (2000), a ausência de planejamento e regulação do sistema, contribuiu para 

que se implementasse a concorrência de forma danosa nas linhas sem um mínimo 

de planejamento, comprometendo a segurança e a qualidade do serviço. Para Silva 

(2001), a origem do sistema informal nos dias de hoje é uma repercussão da conduta 

das empresas regulares do sistema. Segundo o autor, a inclusão de novas 

concessionárias gerou uma disputa interna no sistema, fazendo com que as 

empresas dessem incentivos aos motoristas e cobradores sobre o faturamento de 

cada linha. 
 

Nesta “caça ao passageiro”, os motoristas faziam paradas irregulares em locais 

não autorizados, criando pontos de embarques informais. Nestes pontos, a presença 

massiva de pessoas aguardando transporte, se mostrou um mercado potencial para 

a atuação do transporte alternativo. O que formou o mercado de “marcação de carro”, 

tornando-se o ponto inicial do atual sistema de transporte alternativo na região 

(NUNES, 2002). 

 
 

2.1 SISTEMA REGULADOR DO TRANSPORTE INTERMUNICIPAL DE 

PASSAGEIROS NA BAHIA 
 

Uma abordagem geral dos órgãos responsáveis pelo setor de transporte no 

Estado da Bahia, se faz necessária para melhor entender o funcionamento deste 

setor como um todo, e dentro dele suas variações, como a oferta do serviço de 

transporte alternativo de passageiros, neste caso por meio de VPP’s, em rotas 

intermunicipais. 
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Conforme fluxograma abaixo, o setor de transporte está a cargo do Poder 

Público, que tem como estrutura hierárquica a Secretaria de Infraestrutura 

(SEINFRA), na qual estão as autarquias estaduais Superintendência de 

Infraestrutura de Transporte da Bahia (SIT), que substituiu o Departamento de 

Infraestrutura de Transporte da Bahia (DERBA) em 2015, e fica responsável pela 

administração e execução de obras, tanto nos terminais rodoviários quanto nas 

estradas, e a Agência Estadual de Regulação de Serviços Públicos de Energia, 

Transportes e Comunicação da Bahia (AGERBA). 

Esta última é responsável pelo controle, fiscalização e regulação do transporte 

rodoviário de passageiros, além de emitir licenças especiais, que podem ser dadas 

nas modalidades de fretamento, turismo, eventual, escolar e vinculada, que se 

destina a condução de pessoas, sem uma cobrança individual de passagem. É 

responsável também por elaborar regulamentos e normas; fiscalizar o cumprimento 

das normas, e a qualidade e eficiência dos serviços; analisar e homologar os 

reajustes tarifários; medir o grau de satisfação dos usuários; intermediar conflitos; e 

defender o direito dos consumidores/usuários, entre outras. 
Figura 5: Fluxograma estrutural do Governo da Bahia 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: Elaborado pela autora, usando como base o organograma 
institucional encontrado no site do Governo da Bahia 
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Porém, o que se observa, é uma insuficiência no controle da atividade de 

transporte alternativo intermunicipal de passageiros, pois muitos cidadãos que estão 

desempregados compram ou até mesmo alugam automóveis, e começam a fazer o 

transporte urbano e intermunicipal de passageiros, descumprindo a Lei Nº 

17.710/2008, artigo 3º, que inclui o serviço de transporte entre as competências do 

Estado, que por meio de processo licitatório, dá a permissão para a exploração dos 

serviços. 

No que se refere as tentativas de controle da oferta do serviço de transporte 

alternativo, o que se pode ver é um mal planejamento e a falta de apoio entre as 

esferas administrativas, como a Polícia Militar, Rodoviária Estadual e Federal, que 

estão presentes nas estradas e rodovias com sistemas de blitz, para aplicar sanções, 

como multas e apreensões, agem de maneira isolada, conforme é dito por Antônio 

Roseval, Chefe de Regulação da Agerba, em entrevista à TV Geral, (2012): 

A Agerba tem um posto, assim como a polícia, e a atividade 
acontece não só aqui na rodoviária de Feira, como também em Salvador, 
Aracajú e em vários terminais rodoviários pelo país. O que nós precisamos 
fazer é combater esse tipo de atividade, já experimentamos esse tipo de 
combate, mas eles alegam que estão vendendo esse serviço, esse tipo de 
transporte, mas não está fazendo o serviço, porque está parado. Então 
quando eles se deslocam é que podemos multar, porém quando fazemos 
isso, eles desenvolvem velocidade excessiva, fugindo da fiscalização, e 
causando acidentes. Então optamos em centralizar as fiscalizações nas 
rodovias. Temos hoje dois convênios, um com a polícia rodoviária estadual, 
e com a polícia federal, que podemos atuar em conjunto ou individualmente. 

 
Ao fazer um comparativo entre o desempenho de operações realizadas em 

locais pré-estabelecidos de maneira contínua e operações planejadas 

antecipadamente, com a participação de outros agentes reguladores, Silva (2001) 

mostra que, enquanto a primeira ação apreende cerca de 20,3 veículos/mês, as 

operações planejadas conseguem uma média de 32,3 veículos/mês. Ou seja, a 

capacidade de restrição do Estado é relacionada diretamente à sua capacidade de 

planejamento. 

Além disso, para Eduardo Pessoa, atual Diretor-Executivo da AGERBA, esse 

transporte clandestino não tem vistoria, não tem condições de segurança, motoristas 

que não são treinados, sem seguro contra acidentes, fazendo com que os usuários 

fiquem desprotegidos, em caso de acidentes. Sobre a questão da fiscalização 

Eduardo afirma, em entrevista ao Band Cidade (2013), que 
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O telefone celular é o maior inimigo nosso, porque quando chegamos 

para fazer a fiscalização, esse transporte "clandestino" é feito por determinado 

grupo, e eles tem um conhecimento muito grande entre si. Na mesma hora que 

chegamos, esse pessoal passa a informação que a equipe da AGERBA está 

presente, e conseguimos só pegar os primeiros. Mesmo sendo usado a tática 

do telefone celular, temos conseguido um aumento significativo. 
 

Em contrapartida, alguns tipos de transporte alternativo, que eram 

considerados “ilegais ou clandestinos”, tiveram suas atividades regulamentadas, 

como no caso do transporte por vans e micro-ônibus, pois a resolução Nº 03, de 

11/02/2010, aprovou as Condições Gerais da Delegação e da Prestação do Serviço 

de Transporte Rodoviário Intermunicipal de Passageiros no Subsistema 

Complementar, componente do Sistema de Transporte Rodoviário Intermunicipal de 

Passageiros do Estado da Bahia - SRI, instituído pela Lei nº 11.378, de 18 de fevereiro 

de 2009, e regulamentada pelo Decreto nº 11.832, de 09 de novembro de 2009, 

estabelecendo padrões para a oferta do serviço, como frequência e horários de 

partida, tipo de equipamento, pontos de origem e destino, tarifa praticada, entre 

outras. 

Embora esta lei não se aplique diretamente ao serviço de transporte alternativo 

intermunicipal de passageiros por meio de VPP’s, ela se torna uma premissa para a 

inclusão de outras tecnologias, como forma de integração com outros tipos de 

transporte de passageiros, assim como ocorreu em outras cidades do Brasil e do 

mundo, conforme visto no primeiro capítulo deste trabalho. 

No capítulo 3, entraremos no recorte escolhido para este estudo, que é a oferta 

do serviço de transporte alternativo intermunicipal de passageiros, partindo de 

Salvador com destino a Ferira de Santana, oferecido aos passageiros no entorno da 

estação Rodoviária de Salvador. Buscaremos entender o funcionamento do serviço, 

qual o papel do transporte alternativo na vida dos motoristas, quem são seus 

passageiros, e o que os motiva a preferirem esse tipo de serviço, em detrimento do 

transporte regular. 
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3 TRANSPORTE ALTERNATIVO INTERMUNICIPAL DE PASSAGEIROS: 
ROTA SALVADOR–FEIRA DE SANTANA 

 
3.1. CARACTERÍSTICAS BÁSICAS DO SERVIÇO 

 
Como antecipamos brevemente no final do capítulo 2, o transporte alternativo 

intermunicipal de passageiros é uma realidade expressiva no território baiano, 

geralmente conectando espacialmente os pequenos municípios às cidades polo 

regionais, a exemplo de Feira de Santana, Vitória da Conquista, Itabuna/Ilhéus, 

Juazeiro, dentre outras. 
 

No caso de Salvador, esses fluxos são muito mais expressivos, permitindo que a 

população interiorana possa acessar bens e serviços oferecidos na metrópole baiana. 

É o caso do transporte alternativo intermunicipal de passageiros no trajeto Salvador – 

Feira de Santana – Salvador, serviço oferecido no entorno da Estação Rodoviária de 

Salvador, conforme figura 6, recorte escolhido para analisar nesta investigação. 
 
 

No entorno da Rodoviária de Salvador a oferta do serviço é feita em dois pontos: 

um na lateral direita da entrada de ônibus urbano, e outro na passarela de ligação 

Rodoviária – Shopping da Bahia (Ver figuras 7 e 8). 
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  Figura 6: Terminal rodoviário de Salvador, recorte escolhido para a investigação. 

              Fonte: Google Maps
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Figura 7: Ponto de oferta do serviço de transporte alternativo, localizado na passarela de ligação Shopping 
da Bahia – Rodoviária de Salvador 
Fonte: Google Maps 

 

Figura 8: Ponto de oferta do serviço de transporte alternativo, localizado na entrada de ônibus urbano da 
Rodoviária de Salvador. 
Fonte: Google Maps. 

 
Durante as visitas de observação, foi possível perceber alguns detalhes sobre o 

funcionamento da oferta e da realização do serviço. Observou-se que os ofertadores 

são de maioria homens, por volta dos 40 anos, com um nível médio de escolaridade, 

residentes em Feira de Santana. Sua carga horária é por volta de 8 a 12 horas, com 

uma média de duas viagens ao dia (ida e volta). Os pontos de oferta são fixos, com 

cerca de 30 motoristas em cada um dos pontos acima citados. 

As viagens se iniciam por volta das 5 horas da manhã, tendo como ponto de partida 

a cidade de Feira de Santana, que também apresenta pontos de oferta próximos ao 
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terminal rodoviário, conforme figura 9. O sistema de ordem de viagens é dado por 

meio de rodízio, que atende a uma ordem de chegada, e eles só se deslocam quando 

o número de passageiros está completo, que pode ser entre 4 a 6 passageiros, 

dependendo do modelo do veículo. 
 

Figura 9: Ponto de oferta do serviço de transporte alternativo em Feira de Santana. 
Fonte: Google Maps 

 

Após completar o número de passageiros, o motorista os conduz para o local onde 

o carro está estacionado, que fica nos arredores da Estação Rodoviária e do Shopping 

da Bahia. O trajeto é realizado sem paradas até o destino, o que reduz o tempo gasto 

no percurso e fornece um certo nível de segurança, pois, conforme dito por alguns 

passageiros entrevistados, as paradas realizadas pelos ônibus convencionais podem 

ocasionar assaltos nas estradas. 

A oferta do serviço é feita pelos próprios motoristas, abordando os pedestres que 

se locomovem pela passarela que liga o Shopping da Bahia à Estação Rodoviária, ou 

aqueles passageiros dos ônibus urbanos que chegam à Estação Rodoviária, 

principalmente os que possuem malas e bagagens. 

A oferta principal é com destino a Feira de Santana, porém, foi observado que 

alguns passageiros solicitam o orçamento para outros destinos próximos da capital 

baiana, como Alagoinhas, Catu, Mata de São João, Camaçari, Dias D’Ávila. Em 

alguns casos, há viagens realizadas para outros estados, como Sergipe, Alagoas, 

Minas Gerais, e até mesmo para São Paulo, conforme dito nas entrevistas. 

Outro fato observado, é que alguns motoristas prestam o serviço à plataforma de 

transporte Uber, sendo auxiliados por funcionários da própria rodoviária a conseguir 

passageiros. Neste caso específico, ao final de um dos dias de visita de observação, 

uma passageira chegou acompanhada de um carregador de malas, e solicitou uma 
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viagem com base na tabela de preços do Uber, que é menor que a tabela de taxi, e 

um dos motoristas de disponibilizou a levá-la, sendo que o mesmo já havia sido 

contatado pelo carregador de mala, informando do serviço, e cobrando uma taxa por 

essa indicação. 

Para ingressar no serviço é necessária uma indicação dos motoristas já operantes, 

e é feita uma avaliação do veículo, por um motorista encarregado. Este veículo deve 

ser no mínimo de 2010, e é necessário que o ingressante tenha a carteira de 

habilitação em dia, e com o atributo adicional para atividade remunerada. 

Em relação ao preço, o valor cobrado pela viagem é estabelecido com base no 

valor das empresas de transporte rodoviário, para o destino desejado pelo passageiro. 

No caso de Feira de Santana, o valor cobrado pelos motoristas do transporte 

alternativo é de R$25,00, sendo que o valor cobrado pela empresa Santana, 

responsável pelo trajeto Salvador – Feira, ficava entre R$25,00 e R$30,00 no primeiro 

semestre de 2017, período em que foi realizada a pesquisa. 

 

3.2 COMPREENDENDO O FUNCIONAMENTO DO TRANSPORTE 

ALTERNATIVO NA ROTA SALVADOR-FEIRA DE SANTANA 
 

Segundo Vergara (2000, p. 47), uma pesquisa de campo é a investigação 

prática realizada no local onde ocorre ou ocorreu um fenômeno ou que tem os 

elementos para explicá-lo, onde o investigador tem a função de observar e explorar, 

a fim de coletar os dados necessários para a compreensão do fenômeno. Seguindo 

esse conceito, o levantamento de dados para esta pesquisa se deu em dois 

momentos, com aplicação de questionário aos passageiros e motoristas. O primeiro 

momento ocorreu em setembro/2016 e o segundo em maio/2017. O questionário foi 

aplicado individualmente, com perguntas simples, de múltipla escolha, com objetivo 

de identificar o perfil tanto dos usuários como dos motoristas, quanto levantar as 

características da oferta e demanda por esta modalidade de transporte. 
 

As informações utilizadas na composição do questionário para estabelecer o 

perfil do usuário foram: sexo, idade, renda, escolaridade, profissão. Para caracterizar 

o perfil da viagem, as questões foram: o motivo da viagem, de onde se originava, qual 

a frequência, motivo da escolha do transporte alternativo e melhor modo de 

deslocamento. Para os motoristas as questões foram bem parecidas, quanto ao perfil. 
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Mas o foco principal foi caracterizar a jornada de trabalho, por meio de perguntas 

como número médio de viagens, tempo de permanência no local e, principalmente 

quanto tempo presta o serviço. Diante dos limites temporais para a realização da 

pesquisa, e da falta de dados confiáveis do universo do fenômeno, não nos 

propusemos a fazer uma amostra amparada nos critérios quantitativos, mesmo 

porque se trata de uma pesquisa de natureza quali-quantitativa. 

 

No caso dos ofertadores, levantamos informalmente nas visitas de 

observaçãoo número total de 60 motoristas, distribuídos em dois pontos de oferta, 

assim selecionamos 10 motoristas, o que representa 16,67% do universo da 

pesquisa. No caso dos usuários, não obtivemos dados que permitissem delimitar o 

universo. Por outro lado, enfrentamos a dificuldade de aplicar os questionários 

devido a forte fluidez e grande circulação dos usuários, condições que nos levaram 

a estabelecer a aplicação de 20 questionários, sem uma preocupação amostral de 

natureza estatística. 

 

3.2.1 Perfil dos motoristas e características da viagem 
 

O primeiro ítem do questionário se refere ao sexo dos prestadores de 

serviço de transporte alternativo intermunicipal de passageiros, nesre quesito 

100% dos entrevistados foram do sexo masculino. Segundo os motoristas, haviam 

mulheres prestadoras do serviço, porém não foram encontradas nas visitas de 

observação nem nas visitas de aplicação do questionário. 
 

Com respeito a idade dos motoristas, o que se percebe é uma presença 

massiva de pessoas com mais de 40 anos, 80% conforme mostra o gráfico 2. 

Embora haviam alguns mais jovens, que tinha ingressado recentemente no 

serviço devido ao desemprego, os motoristas que apresentavam maior tempo de 

serviço, com mais de 5 anos, eram mais velhos, com mais de 40 anos, uma idade 

em que ingressar no mercado de trabalho fica mais difícil. 
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Gráfico 2: Idade dos prestadores do serviço de transporte alternativo. 
 

 
 

Fonte: Pesquisa de campo, 09/2016 e 05/2017. 
 
 

Outro ponto decisivo na escolha de prestar o serviço de transporte 

alternativo intermunicipal de passageiros é a escolaridade, pois além do fator 

idade, 80% dos entrevistados apresentou grau de instrução fundamental ou médio 

segundo o gráfico 3, sendo que metade dos que responderam ensino médio não 

haviam concluído, o que dificulta ainda mais no ingresso ao mercado de trabalho. 

Gráfico 3: Escolaridade dos prestadores do serviço de transporte alternativo 

 

 

Fonte: Pesquisa de campo, 09/2016 e 05/2017 

 

/  Técnico 
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Ainda na questão profissional, o gráfico 4 mostra que 20% dos prestadores de 

serviço entrevistado possuem outras funções além de motorista. Porém, o fato de 

termos encontrado pessoas aposentas, comerciantes entre outras, mostra que o valor 

de renda é insuficiente para manter um mínimo de qualidade de vida, sendo a 

atividade de transporte alternativo de passageiros uma forma de manter ou 

complementar a sua renda. 
 

Gráfico 4: Profissão dos prestadores do serviço de transporte alternativo 
 

Fonte: Pesquisa de campo, 09/2016 e 05/2017 
 
 

E para concluir as perguntas referentes ao perfil do motorista, temos o gráfico 

5, que representa a cidade onde moram. Como foi dito nas visitas de observação por 

alguns motoristas, a maioria reside em Feira de Santana, cidade onde o trajeto se 

inicia, com a vinda dos passageiros com destino a Salvador. 

Gráfico 5: Domicílio dos prestadores do serviço de transporte alternativo 
 

Fonte: Pesquisa de campo, 09/2016 e 05/2017 
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Buscamos levantar uma série de informações para compreender as 

características dos ofertadores e do serviço. Neste sentido o gráfico 6 se refere a 

carga horária de trabalho de cada motorista. Como foi dito na caracterização do 

serviço, o serviço funciona num tipo de rodízio, onde os primeiros motoristas a chegar 

são os primeiros a sair, levando de 4 a 6 passageiros dependendo do tipo do veículo. 

Como as viagens são de ida e volta, o tempo de espera desde que o motorista saia 

de Feira de Santana com sua primeira viagem, até o seu retorno com sua última 

viagem, é de 8 a 10 horas, sendo a carga horária de 90% dos motoristas. Essa carga 

horária é estabelecida conforme a quantidade de viagens feitas por cada motorista. 
 

Gráfico 6: Carga horária dos prestadores do serviço de transporte alternativo 
 

 

Fonte: Pesquisa de campo, 09/2016 e 05/2017 
 

No gráfico 7 observamos que 80% dos motoristas realizam uma viagem diária, 

ou seja, ele se desloca para Salvador e depois aguarda até o seu retorno a Feira de 

Santana. A quantidade de viagens fica a cargo de cada motorista, e a sua renda 

mensal também se baseia neste indicador. Esta característica se deve a relação entre 

o número de motoristas que oferecem o serviço e o número de passageiros que 

demandam o serviço. Além do tempo de deslocamento entre a origem e o destino da 

viagem. 
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Gráfico 7: Número de viagens realizadas diariamente pelos prestadores do serviço de transporte alternativo 
 
 
 

 
Fonte: Pesquisa de campo, 09/2016 e 05/2017 

 
No que se refere a renda, conforme o gráfico 8, 70% dos motoristas 

entrevistados possuem até 1 salário mínimo e meio de renda, como dito 

anteriormente, os valores de renda se baseiam na quantidade de viagens que cada 

motorista realiza, considerando o valor da passagem cobrado durante a realização 

desta pesquisa, de R$25,00. Um fator importante para o aumento da renda é a 

flexibilidade que este serviço propicia, pois, os motoristas podem escolher a 

quantidade de dias que realizam o serviço, e assim ter uma renda ainda maior. 

Gráfico 8: Renda média dos prestadores do serviço de transporte alternativo 
 

 
Fonte: Pesquisa de campo, 09/2016 e 05/2017 

 
 

Como foi evidenciado nos resultados do questionário de perfil, a maioria dos 

prestadores de serviço de transporte alternativo intermunicipal de passageiros 

possuem características que dificultam seu ingresso no mercado de trabalho, como 

idade e escolaridade, por exemplo. E esse fato é confirmado pelo gráfico 9, mostrando 

que 70% dos motoristas não possuem outra atividade remunerada, tendo como único 
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sustento, para si e para sua família, a prestação do serviço de transporte alternativo. 

Cruzando os dados do gráfico 4 e 9, é possível deduzir que os motoristas que se 

identificaram como autônomos, desenvolvem unicamente a atividade de transporte 

alternativo. Os 70% dos motoristas que apontam que não tem outra atividade no 

gráfico 9, são equivalentes ao somatório dos motoristas (40%) e dos autônomos 

(30%), expressos no gráfico 4. 

Gráfico 9: Número de prestadores do serviço que possuem outra atividade remunerada 
 

Fonte: Pesquisa de campo, 09/2016 e 05/2017 
 

Como foi dito na justificativa deste estudo, a existência deste serviço há anos é 

um fator relevante para entender o que move tanto os usuários, quanto os prestadores 

deste serviço, a continuar existindo, e o gráfico 10 demonstra qual o tempo de 

existência deste serviço. 60% dos motoristas estão neste serviço há 10 anos ou mais, 

sendo que houve um aumento no número de motoristas nos últimos 3 anos, segundo 

os entrevistados. Esse fato nos leva a concluir que se trata de um serviço em 

expansão, logo indica a existência de uma demanda crescente nos últimos anos. 

Gráfico 10: Tempo de serviço dos motoristas do transporte alternativo 
 

 

Fonte: Pesquisa de campo, 09/2016 e 05/2017 
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E o fato de não ser um serviço desconhecido, tanto por parte do poder público 

regulador (AGERBA) quanto das próprias empresas de transporte intermunicipal de 

passageiros, fica claro no próximo ítem do questionário, onde 100% dos 

entrevistados já passaram por algum tipo de fiscalização, desde multa até a 

apreensão do veículo. Porém, os fatores indicados nos gráficos de perfil, como o fato 

de ser o único meio de renda, motivam os motoristas a retornarem ao serviço. 
 

Ao contrário dos exemplos citados no primeiro capítulo deste trabalho, os 

motoristas que desempenham o serviço de transporte alternativo intermunicipal de 

passageiros com destino a Feira de Santana não fazem parte de nenhuma 

cooperativa, apenas um dos motoristas estava vinculado a uma cooperativa, mas esta 

se referia a cidade de Serrinha, onde o mesmo realizava o serviço de transporte dentro 

da cidade, conforme gráfico 12. 

Gráfico 12: Número prestadores do serviço de transporte alternativo que estão vinculados a alguma cooperativa 

 

 

Fonte: Pesquisa de campo, 09/2016 e 05/2017 
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A última questão levantada aos motoristas se referia a sua opinião com 

respeito a legalização do serviço. Novamente a grande maioria, 90%, se mostrou 

favorável, porém preocupada. Segundo os entrevistados, o procedimento para a 

regularização da atividade, como já havia ocorrido em outros pontos da cidade, partiria 

de um processo de licitação, no qual empresas que possuem uma frota de veículos 

poderiam ser mais beneficiadas do que eles, que já vem atuando nesta modalidade 

de transporte há anos. 

Segundo os dados acima levantados nesta amostragem temos uma 

população totalmente masculina (embora haja motoristas do sexo feminino, que não 

estavam presentes durante a aplicação do questionário), com média de 50 anos, 

sendo motoristas de profissão, predominantemente com grau de escolaridade nível 

médio, destacando-se alguns motoristas com ensino superior e técnico, residentes em 

Feira de Santana, que fazem 1 viagem, ida e volta, por dia. Sua carga horária de 

trabalho é acima de 8h, a contar da sua chegada ao ponto de feira, que é por volta de 

5 horas da manhã. 

A maioria dos motoristas já está neste serviço há mais de 10 anos, sendo que 

houve um aumento no número de motoristas nos últimos 3 anos, segundo eles. Não 

fazem parte de nenhuma cooperativa, e todos já enfrentaram problemas com 

fiscalização, desde multas até terem o veículo apreendido, porém retornaram ao 

serviço, que é a principal, ou única fonte de renda da maioria dos ofertadores do 

serviço, com renda que fica em torno de 1,5 salário mínimo, e pode ser aumentada 

com a inclusão de mais viagens. 

Questionados sobre uma possível regularização, a grande maioria se mostrou 

favorável, mas também preocupada, visto que para o serviço se tornar regular precisa 

existir um processo de licitação, e como eles não possuem uma associação ou 

cooperativa, temem que empresários que também atuam no setor de transportes, por 

vans por exemplo, venham a ganhar esse processo, não permitindo a continuidade 

do serviço. 
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3.2.2 Perfil dos passageiros e características do uso do transporte alternativo 

 
 

Assim como no caso dos motoristas, a primeira parte das perguntas do 

questionário eram de caráter pessoal, para extrair o perfil dos usuários. Conforme o 

gráfico 13, o número de pessoas do sexo feminino foi apenas 20% maior, mostrando 

que o uso do transporte alternativo intermunicipal não se restringe apenas a uma 

parcela da população. 
Gráfico 13: Sexo dos usuários do transporte alternativo 

 

Fonte: Pesquisa de campo, 09/2016 e 05/2017 
 

No que se refere a idade, conforme vemos no gráfico 14, a utilização do serviço 

de transporte alternativo não esta vinculado a uma faixa etária específica. Pois embora 

tenhamos uma parcela significativa de 75% de pessoas entre 21 a 60 anos, o gráfico 

14 apresenta percentuais de usuários com idade inferior a 21 anos e superior a 60 

anos. Durante a visita de observação foram encontradas mães com crianças, e 

pessoas acompanhando idosos, que davam preferência em utilizar o transporte 

alternativo, visto que o mesmo as deixava próximos a sua residência, ou ao local de 

tratamento médico, garantindo maior acessibilidade a pessoas com necessidades 

especiais. 
Gráfico 14: Idade dos usuários do transporte alternativo 

 

Fonte: Pesquisa de campo, 09/2016 e 05/2017 
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No gráfico 15 identificamos os municípios onde os usuários entrevistados 

residem, confirmando o que foi dito no início deste capítulo, que a função do transporte 

alternativo é conectar os moradores de municípios vizinhos, somando 60% dos 

usuários entrevistados, que necessitem utilizar os serviços disponíveis na capital 

baiana. Visto que o roteiro é Salvador-Feira de Santana e Feira de Santana-Salvador, 

a existência de usuários que se originam de Tanquinho, Riachão do Jacuípe e 

Santanópolis nos induz a concluir que os mesmos já fizeram a utilização de outro 

transporte até Feira de Santana. 

Gráfico 15: Domicílios dos usuários do transporte alternativo 
 

 
Fonte: Pesquisa de campo, 09/2016 e 05/2017 

 

Outro fator importante na construção do perfil dos usuários do serviço de 

transporte alternativo é a escolaridade. No caso dos motoristas 60% possuíam o 

ensino médio segundo o gráfico 3, já os usuários entrevistados que possuem o ensino 

médio são 50% conforme o gráfico 16. Porém, o número de usuários que possuíam 

ensino técnico ou superior foi maior do que os motoristas com a mesma formação, 

35% dos usuários (gráfico 16) e 20% dos motoristas (gráfico 3). 
Gráfico 16: Escolaridade dos usuários do transporte alternativo 

 

 
Fonte: Pesquisa de campo, 09/2016 e 05/2017 

5% 

5% 
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O último indicador utilizado na construção do perfil dos usuários foi a 

profissão. No gráfico 17 constata-se uma variedade de trabalhadores, geralmente de 

profissões de média e baixa remuneração, além de contar com um número expressivo 

de estudantes, sendo 25%. 

Gráfico 17: Profissão dos usuários do transporte alternativo 
 

 
Fonte: Pesquisa de campo, 09/2016 e 05/2017 

 
 

Os dados que serão apresentados a seguir se referem as características da 

utilização do serviço, buscando compreender o que motiva os usuários descritos 

acima a escolherem o transporte alternativo intermunicipal de passageiros no lugar de 

utilizarem o transporte rodoviário. O gráfico 18 representa a frequência com que o 

usuário utiliza o transporte alternativo. Neste é possível observar que 55% dos 

entrevistados utilizam o serviço uma vez por semana ou a cada 15 dias. Segundo os 

motoristas, alguns passageiros mais frequentes, possuem o contato dos mesmos para 

agendar viagens. 
Gráfico 18: Frequência de utilização do serviço de transporte alternativo 

 

Fonte: Pesquisa de campo, 09/2016 e 05/2017 
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Esses dados mostram que os usuários fazem uso frequente deste serviço, 

portanto, ele representa uma opção importante de transporte acessada pela 

população usuária, que o prefere em relação aos ônibus regulares. 

O gráfico 19 mostra para que finalidade os passageiros utilizam o serviço de 

transporte alternativo. No caso estudado, embora existam outras finalidades para o 

uso do transporte alternativo intermunicipal, como estudo e família (15%), trabalho e 

lazer (10%), o que se destaca é a busca pela utilização de serviços médicos na capital 

(50%), que possui uma ampla variedade de especialidades médicas, confirmando o 

que foi dito no início deste capítulo sobre o papel do transporte alternativo como uma 

conexão entre os municípios pequenos e as cidades polos regionais, para que 

pessoas de baixa renda possam ter acesso a serviços escassos no seu município. 

Gráfico 19: Destino final dos usuários do transporte alternativo 

Fonte: Pesquisa de campo, 09/2016 e 05/2017 
 

O gráfico 20 responde a um dos principais questionamentos desta pesquisa, 

pois busca entender o que leva as pessoas a utilizarem o transporte alternativo. Em 

primeiro lugar é possível ver a necessidade da chegada mais rápida ao seu destino, 

sendo a Rapidez escolhida por 85% dos entrevistados. Por se tratar de um veículo 

mais leve que o ônibus convencional, o limite de velocidade nas estradas também é 

diferente, além de não realizarem nenhuma parada até chegarem ao destino, assim a 

economia de tempo chega a ser de 30 a 45 minutos, em relação ao serviço 

convencional. Este é um dado importante para a escolha do usuário, indicando que 

esta modalidade de transporte viabiliza uma maior acessibilidade, na medida que 

reduz o deslocamento do ponto de origem até a rodoviária, e então ao destino final, o 

que reduz tanto o tempo de viagem, quanto a necessidade de utilizar outro tipo de 

transporte complementar. 
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Gráfico 20: Motivos de utilização do transporte alternativo 

 
Fonte: Pesquisa de campo, 09/2016 e 05/2017 

 
 

Outro fator apontado no gráfico 20 é o baixo custo (60%). Embora o valor da 

tarifa seja estabelecido conforme o valor do serviço rodoviário convencional, os custos 

envolvidos no deslocamento até a estação rodoviária são anulados com o uso do 

transporte alternativo, pois a flexibilidade existente no transporte alternativo, aliada ao 

relacionamento desenvolvido entre os motoristas e passageiros, permitem que o 

usuário desembarque próximo ao destino, não necessitando utilizar outro transporte 

intraurbano. 

Questionados sobre a qualidade do serviço, 65% dos passageiros acham 

bom, enquanto 35% dos usuários acreditam que é um serviço necessário, pois se 

tornou uma alternativa para os usuários que possuem limitações e precisam de uma 

atenção maior no deslocamento, como doentes e idosos, que procuram a capital 

baiana em busca de serviços médicos, entre outros, conforme o gráfico 21. 

Gráfico 21: Opinião dos usuários sobre o serviço do transporte alternativo 
 

Fonte: Pesquisa de campo, 09/2016 e 05/2017 
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Sobre a experiência na utilização do serviço, os usuários se sentem motivados 

a recomendar a outros o uso do transporte alternativo, conforme o gráfico 22, no qual 

94,7% dos entrevistados fazem o uso do transporte e recomenda a parentes e amigos 

que também o utilizem, gerando um sistema de fidelização entre motoristas e 

usuários. 

Gráfico 22: Número dos usuários que indicam a outros o uso do transporte alternativo 
 

Fonte: Pesquisa de campo, 09/2016 e 05/2017 
 

No quesito segurança, os usuários que realizam viagens constantes utilizando 

o transporte alternativo declararam se sentir seguros, como é possível observar no 

gráfico 23, pois 85% se sente seguro ao utilizar o serviço. Questionados para justificar 

o argumento, o principal deles foi que as paradas realizadas pelos ônibus rodoviários 

permitem a entrada de mais passageiros no caminho, e muitas vezes essas entradas 

ocasionaram assaltos, e que a empresa responsável foi negligente para com os 

passageiros que foram vítimas. E pelo fato de que o carro só sai com o número de 

passageiros completo, inviabiliza esse tipo de abordagem por parte de criminosos. 

Gráfico 23: Número dos usuários que se sentem seguros ao utilizar o transporte alternativo 
 

Fonte: Pesquisa de campo, 09/2016 e 05/2017 
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Além das perguntas de múltipla escolha, foi deixado um campo para 

comentários sobre o uso do transporte, e quais outros motivos que levavam os 

usuários a preferirem o transporte alternativo, entre as respostas, as que mais se 

destacaram foram: “Porque na rodoviária demora muito, e não previne de assalto.”; 

“O ônibus custa mais caro, e demora muito para chegar.”; “Não gosto (do ônibus 

rodoviário), já conheço os meninos faz tempo, eles me deixam próximo do médico. “ 

Segundo os dados acima levantados nesta amostragem temos uma população 

de maioria feminina, em média 30 anos, grau de escolaridade nível médio, que reside 

principalmente em Salvador e Feira de Santana, que utiliza o serviço por achá-lo mais 

rápido, tanto em relação a espera na rodoviária, visto que os ônibus possuem horário 

fixo de saída, tanto em relação ao tempo de deslocamento até o destino, já que o 

limite de velocidade é diferente para veículos de grande e pequeno porte, além das 

paradas realizadas pelo ônibus em alguns pontos do trajeto. 
 

A maioria dos participantes não utiliza com frequência, tendo como maior 

finalidade o acesso a serviços médicos. Ao serem orientados a pensar no serviço de 

transporte alternativo, se mostram favoráveis ao uso do mesmo, já que, para alguns, 

a existência do serviço há tanto tempo os tornaram próximos aos motoristas, a ponto 

de que a maioria esmagadora que utiliza o serviço também o recomenda, e se sentem 

seguros, preferindo o serviço informal. 
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4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

Ao analisar os exemplos do desenvolvimento do transporte alternativo em 

outros locais do Brasil e do mundo, é possível perceber que o transporte alternativo 

de passageiros é fruto de uma necessidade da população de baixa renda, que não se 

vê atendida de maneira suficiente pelas linhas de ônibus regulares existentes. 

Partindo desta carência, abre-se um leque de oportunidades para pessoas que 

possuem baixo nível de escolaridade e que tem dificuldade em ingressar no mercado 

de trabalho, utilizando do transporte seu meio de renda. Embora a sua existência seja 

num processo de “desorganização” urbana, sem possuir uma legislação específica, 

ele consegue atender as necessidades da população, de um modo que o transporte 

por ônibus não é capaz, seja em relação aos locais de difícil acesso, ou o tempo de 

viagem. 

Gannon (2001) diz que a qualidade do sistema de transporte está diretamente 

ligada a economia do país, visto que o transporte faz parte do cotidiano da população, 

e o que se mostrou neste estudo foi que o surgimento do transporte alternativo vem 

de uma deficiência das empresas de ônibus de oferecer uma melhor mobilidade para 

a sociedade, sendo relevante para uma mudança no setor do transporte público de 

passageiros, que se mostrava estável e dominado pelas empresas de ônibus 

convencionais. A existência e o crescimento do transporte alternativo se mostrou uma 

forte competidora de usuários, acarretando em perda de passageiros por parte das 

grandes empresas de ônibus. 

Seguindo os exemplos citados no capítulo 1, as cooperativas se mostram de 

fundamental importância no processo regularizador do serviço de transporte 

alternativo, podendo realizar negociações com o poder público, que é responsável por 

oferecer aos usuários novas tecnologias no setor de transporte. Os exemplos também 

mostraram que é necessário a implementação de políticas públicas que permitam um 

novo olhar sobre a utilização desse tipo de transporte, incorporando-o ao sistema já 

existente, pois daria a população uma alternativa segura de tipo de transporte. 

Na realidade baiana, o que se percebeu durante as pesquisas para a 

realização deste trabalho, foi uma falta de informação sobre o assunto do transporte 

alternativo, sempre vinculado a um caráter negativo, tido simplesmente como algo 

clandestino, irregular, informal, que não possui nenhuma importância para o cotidiano 
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da população, sendo que o serviço de transporte alternativo intermunicipal de 

passageiros existe há mais de 15 anos, como dito pelos próprios prestadores do 

serviço. 

Nesse sentido, a realização do questionário foi de suma importância para 

perceber que esse serviço é um fenômeno expressivo, que atende a uma parcela 

grande da população, principalmente a população de baixa renda, que se desloca de 

vários municípios vizinhos, com destino a capital baiana, para utilizarem os serviços e 

especialidades que são escassos em municípios menores e do interior. 

Por meio das visitas de observação foi possível estabelecer no primeiro 

momento as características do funcionamento do serviço de transporte alternativo 

intermunicipal de passageiros. Como o fato de que os pontos de oferta do serviço são 

fixos, e que possuíam 30 motoristas em cada, no momento das visitas. Sobre a ordem 

das viagens, funciona em sistema de rodízio atendendo a ordem de chegada, e a 

saída só é realizada com o número completo de passageiros. O trajeto é realizado 

sem paradas, reduzindo o tempo gasto no percurso, e dando certo nível de segurança. 

A oferta do serviço é feita pelos próprios motoristas, e embora o destino 

principal seja Feira de Santana, não recusam viagens para outros municípios vizinhos, 

sendo um valor diferenciado. Em relação ao valor cobrado, é seguida a tabela de 

preços da própria rodoviária. Sobre o ingresso no serviço, é necessária uma indicação 

de outro motorista já operante, sendo feita uma avaliação no veículo, que deve ser no 

mínimo um modelo 2010 e tem a revisão em dia, assim como a carteira de motorista, 

e ter o atributo de atividade remunerada. 

Com os questionários foi possível estabelecer o perfil do prestador do serviço 

de transporte alternativo, sendo na sua maioria homens, tendo em média 50 anos, 

que possuem grau de escolaridade médio, residentes em Feira de Santana, e que tem 

como carga horária acima de 8h, saindo de Feira de Santana por volta das 5 horas da 

manhã. Muitos prestadores do serviço já estão há mais de 10 anos na função, tendo 

aumentado o número de motoristas nos últimos 3 anos. Sobre a renda, a maioria não 

possui outra fonte de renda, tirando em média 1 salário mínimo e meio por mês. E 

com respeito a fiscalização, todos os entrevistados já enfrentaram problemas que vão 

desde uma multa até mesmo a apreensão do veículo. E no que diz respeito a uma 

possível regulamentação, são totalmente favoráveis, mas têm receio de que ao 
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enfrentar um processo de licitação, venham a perder para empresas especializadas 

no setor de transporte, impedindo a continuidade do serviço. 

No que se refere aos usuários do serviço, o questionário aplicado nos 

forneceu o perfil e as motivações para utilizarem o transporte alternativo intermunicipal 

de passageiros, embora possam usar o transporte rodoviário regular, que fica a 

poucos metros. Por meio dos dados obtidos, temos uma amostra de passageiros de 

ambos os sexos, com uma leve predominância feminina, que possuem idades 

variadas, desde crianças até idosos, sendo em média passageiros com 30 anos. O 

grau de escolaridade também é variável, mas tendo um maior número de pessoas 

com ensino médio completo, e até mesmo estudantes universitários. Sobre a 

utilização, para a maioria das pessoas com idade superior a 50 anos, o destino 

principal são os serviços médicos, devido a variedade de especialidades presentes 

em salvador. 

Concluindo, a proposta deste trabalho foi trazer uma luz sobre o serviço de 

transporte alternativo intermunicipal de passageiros, que existe não somente na 

capital baiana, como em tantas outras cidades polo regionais no estado, e que não 

são contempladas em estudos sobre o tema de transportes. A partir deste 

conhecimento preliminar, e contando com as experiências de outras cidades no Brasil 

e em países da américa, pode-se buscar não somente uma forma de regularização 

para os trabalhadores deste serviço, como também gerar uma mudança na concepção 

do transporte formal, integrando-o com outras tecnologias. 
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APÊNDICE A – Questionário Motorista 
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APÊNDICE B – Questionário Passageiro 
 
 
 



65 
 

 
 
 
 

 
 



66 
 

 
 
 
 

 
 
 



67 
 

 
 
 

ANEXO – Nota pública sobre o “Uber” 
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